
MINUTA DE PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

EMENTA: Inclui a efeméride Dia Municipal da Educação Inclusiva, no Anexo da Lei nº 10.904 de 31 de
maio de 2010 e alterações posteriores – Calendário de Datas Comemora�vas e de Conscien�zação do
Município de Porto Alegre, a ser comemorado anualmente no dia 14 de abril.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei  tem por obje�vo modificar o Anexo da Lei  nº 10.904 de 31 de maio de 2010 e
alterações posteriores, para ins�tuir no Calendário de Datas Comemora�vas e de Conscien�zação do
Município de Porto Alegre o "Dia Municipal da Educação Inclusiva” a ser comemorado anualmente, no
Município de Porto Alegre, no dia 14 de abril.

O acesso à educação e o direito à aprendizagem são garan�as cons�tucionais universais,  ou seja,
previstas a todos os brasileiros como dever do Estado e da família. A diversidade de experiências,
habilidades, contextos e capacidades entre estudantes é uma realidade que deve ser celebrada através
de  prá�cas  educacionais  inclusivas.  Nas  úl�mas  décadas,  a  insistência  em  modelos  pedagógicos
padronizados  demonstrou  ser  pouco  eficiente,  de  modo que  o  presente  e  o  futuro  da  educação
consistem na promoção da diversidade como um valor inegociável. Quanto mais respeitados em suas
diferenças, mais os estudantes e educadores avançam, sejam eles pessoas com ou sem deficiência.

Ao  falar  da  educação  inclusiva,  é  crucial  resgatar  o  histórico  de  lutas,  conquistas  e  estudos  que
consolidaram  essa  estratégia  pedagógica  como  um  modelo  de  avanço  educacional.  Ao  longo  da
década de 90, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e
movimentos sociais  em defesa dos direitos das pessoas com deficiência se mobilizaram em torno
desse tema, resultando na publicação de importantes documentos. Desde a Declaração de Salamanca
(1994) até a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada pela Organização das
Nações Unidas (ONU) em 2006 e incorporada à Cons�tuição federal, na forma da Lei Brasileira de
Inclusão (LBI), em 2015, um amplo cobertor legal se formou para amparar o combate à segregação e
ao capaci�smo.

Historicamente, a diversidade de habilidades e caracterís�cas �sicas e intelectuais foi  categorizada
pelo saber médico e cien�fico na forma de padronizações excludentes. Nesse sen�do, conformou-se
ao longo do século 18 o chamado “corpo normal”,  isto é,  uma medida arbitrária  de humanidade
calcada em um conjunto de caracterís�cas �das como necessárias para se cons�tuir enquanto um
sujeito de direitos. Uma pessoa que não atendesse a essas expecta�vas era definida como menos
capaz e, por conseguinte, excluída dos espaços de convivência social,  educação e trabalho. A esse
fenômeno histórico e social dá-se o nome de capaci�smo, o qual resulta da exclusão sistemá�ca e
estrutural de pessoas com deficiência.

A LBI é uma grande conquista na medida em que vai na contramão desse passado histórico, definindo
a deficiência como atributo que não pode ser descolado do contexto, uma vez que se dá na interação
de uma pessoa que possui uma ou mais caracterís�cas que divergem do padrão com barreiras. Em
outras palavras, a deficiência – seja ela de que ordem for – só existe na relação com um mundo repleto
de impedimentos para a plena inclusão da pessoa que a possui. As barreiras podem ser arquitetônicas
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(portas estreitas, banheiros não adaptados, por exemplo); urbanís�cas (calçada desnivelada, falta de
piso  tá�l  e  sinal  sonoro  em  semáforos,  entre  outros);  nos  transportes  (ausência  de  rampas  e
corrimão);  na comunicação (ausência de libras,  legendas,  texto alterna�vo etc.);  tecnológicas (que
impedem o acesso à tecnologia); e/ou a�tudinais.

As barreiras a�tudinais são um conjunto de preconceitos e predisposições contrárias à presença e
inclusão  de  pessoas  com  deficiência  na  sociedade.  Imaginar  que  uma  criança  com  deficiência
atrapalha  o  processo  de  ensino  e  aprendizagem  de  outros  estudantes  é  um  dos  exemplos  mais
contundentes e comuns dessa discriminação.

As  conquistas  legais  nesse  campo  consolidaram,  contudo,  a  corresponsabilidade  entre  Estado  e
sociedade  na  eliminação  de  barreiras,  de  modo  a  possibilitar  que  pessoas  com  deficiência  se
desenvolvam de maneira autônoma e independente.

Educação inclusiva: uma escola de todos e para todos.

O compromisso de uma educação que se propõe universal deve ser o de incluir a diversidade, fugindo
de  modelos  padronizados,  que  não  respeitam  as  realidades  dos  estudantes  e  de  suas  famílias  e
promovem cenários de exclusão e fracasso escolar. Historicamente, pessoas com deficiência �veram o
acesso  à  educação  negado  ou  muito  restringido.  Apesar  dos  avanços  nas  úl�mas  décadas  e  do
aumento progressivo de matrículas, a exclusão escolar ainda a�nge desproporcionalmente as crianças
e jovens com deficiência.

As restrições se davam através de modelos educacionais  de segregação – quando a  criança ou o
adolescente é apartado do convívio com a sociedade e com a família e confinado a uma ins�tuição –
ou de integração, modelo no qual a pessoa com deficiência frequenta uma classe ou escola especial.

Mas como podemos definir o que é o modelo de inclusão? Entre os mais diversos especialistas em
educação inclusiva ao redor do mundo, o ponto de par�da consensual é a ideia de que “o acesso à
educação é um direito inegociável”.

Os três fatores fundamentais sustentam e qualificam a implementação desse direito: a garan�a do
convívio, o acesso ao mesmo currículo e, por fim, a existência de altas expecta�vas para todos os
estudantes.

A implementação desse direito deve contemplar três fatores que o qualificam e o sustentam.

O primeiro é a garan�a de convívio, de interação do estudante com deficiência com o restante da
comunidade escolar,  na medida em que essa interação é um ingrediente fundamental  para que o
aluno seja desafiado e possa desenvolver o máximo de seu potencial.

O segundo fator é a garan�a de acesso ao mesmo conhecimento, ou seja, ao mesmo currículo. Esse
tema é muito oportuno, tendo em vista que estamos na fase de implementação da Base Nacional
Comum Curricular (BNCC), o que envolve traduzir em prá�cas pedagógicas os currículos que foram
criados pelos estados e municípios. O fato de um estudante ter uma deficiência não pode servir de
desculpa para que ele seja privado do conteúdo na sua íntegra, mesmo que isso envolva flexibilizações
ou diversificações de estratégias pedagógicas.

O terceiro fator é a existência de altas expecta�vas para todos os alunos, independentemente de suas
par�cularidades.

A educação inclusiva é para todos os estudantes. É para ter igualdade de oportunidades, valorização
da diversidade, e promover a aprendizagem de todos, com deficiência e sem deficiência. A escola, não
podemos  esquecer,  é  muito  mais  do  que  um  local  de  aprendizagem  das  disciplinas  curriculares
tradicionais, é um espaço de socialização e integração dos estudantes. É um espaço de valorização da
diversidade que favorece o desenvolvimento cogni�vo, evidentemente, mas também socioemocional.

No Brasil, o movimento pela educação inclusiva começou com a Declaração de Salamanca, em 1994.
Ela destaca a socialização dos alunos com deficiência, ressaltando que não basta estarem inseridos em
uma escola regular em sala especial.
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A  declaração  traz  a  proposta  de  uma  atuação  mul�disciplinar,  na  qual  se  insere  a  profissional
psicóloga.  O  movimento  propõe que,  além da  socialização,  é  preciso  pensar  no  desenvolvimento
cogni�vo, flexibilizar o currículo escolar, inserindo a�vidades que considerem as singularidades dos
alunos.

Por todo o exposto, jus�fica-se o “Dia Municipal da Educação Inclusiva” e solicito aos meus pares o
necessário apoio para aprovação deste Projeto de Lei, submetendo à elevada apreciação dos nobres
vereadores, que integram esta Casa Legisla�va, na expecta�va de que, após regular tramitação, seja
deliberado e aprovado na forma regimental.

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO

Art. 1º - Inclui a efeméride Dia Municipal da Educação Inclusiva, no Anexo da Lei nº 10.904 de 31 de
maio de 2010 e alterações posteriores – Calendário de Datas Comemora�vas e de Conscien�zação do
Município de Porto Alegre – a ser comemorado anualmente no dia 14 de abril.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Wagner da Silva Bobadra, Vereador(a), em
04/08/2023, às 12:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0598859 e o código CRC DCFBBC63.

Referência: Processo nº 222.00246/2023-26 SEI nº 0598859
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